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APELADO      : Justiça Pública

PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  a  pessoa.  Lesão 
corporal em contexto doméstico. Contravenção de vias de fato. 
Pena  privativa  de  liberdade.  Substituição.  Violência  contra  a 
pessoa.  Impossibilidade.  Vedação  expressa  de  aplicação  de 
prestação  pecuniária  (art.  17,  Lei  Maria  da  Penha).  Sursis. 
Requisitos  atendidos.  Concessão  de  ofício.  Condições. 
Estabelecimento.  Competência.  Delegação.  Juízo  das 
Execuções. Provimento parcial.

-  A  pena  privativa  de  liberdade,  estabelecida  em  razão  da  
condenação por crime cometido com violência dolosa contra a  
pessoa,  não  pode  ser  substituída  por  outra,  restritiva  de  
direitos, pois desatendido o requisito do art. 44, I, do CP;

_ Não há que se falar em prestação pecuniária nas hipóteses  
de violência doméstica contra a mulher, por expressa vedação  
legal (inteligência do art. 17 da Lei Maria da Penha).

-  Satisfeitos  os  pressupostos  específicos,  impõe-se  a  
concessão do sursis;

- Sursis concedido de ofício, devendo-se baixar os autos para  
que o Juízo das Execuções, por delegação de competência,  
estabeleça as condições respectivas.
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_ Provimento parcial.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em dar provimento parcial à apelação para conceder, de ofício, o SURSIS, 
nos termos do voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de 
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Emanuel Normando 
de Sousa Feliciano, que tem por escopo impugnar sentença que o condenou, por ter 
infringido o art. 129, § 9º, do CP, à pena privativa de liberdade pelo período de 4 (quatro)  
meses de detenção, a ser cumprida em regime aberto, mas que foi convertida pela pena 
restritiva de direito de prestação de serviços à comunidade  (sentença às fs. 69/72).

 Alega  que  é  impossível  cumprir  a  prestação  de  serviços  à 
comunidade que lhe foi imposta em razão da sua profissão, e assim, requer a substituição 
por uma prestação pecuniária (fs. 76/81).

Contrarrazões às fs. 85/89

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo 
desprovimento do apelo (fs. 93/101). 

É o relatório. 

_ V O T O _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. TEMPESTIVIDADE:

O recurso é tempestivo. A apelação foi interposta em 03/06/2014 (f. 
76), e o réu somente foi intimado em 03/09/2014 (f. 107v), portanto, não há dúvida quanto  
à tempestividade da apelação criminal.

 
1. MÉRITO:

O apelo deve ser provido, em parte. 

Infere-se  que  o  apelante  se  conformou com a  condenação  pelo 
crime de violência doméstica (art. 129, § 9º, do CP) e pela contravenção penal de vias de 
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fato (art. 21 da Lei de Contravenções penais), sendo que se insurge contra a prestação de 
serviços à comunidade que lhe foi imposta pela juíza sentenciante em substituição á pena 
privativa de liberdade fixada em 4 (quatro) meses de detenção, no regime aberto, sob a 
alegação de que é inviável cumpri-la, pois trabalha como caminhoneiro e passa longas 
jornadas viajando para manter o sustento da família.

De início, cumpre fazer o registro quanto ao equívoco da magistrada 
a quo que converteu a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, pois se trata 
de  crime  de  violência  doméstica,  e  o  art.   44,  I,  do  Código  Penal,  não  permite  a 
substituição por pena restritiva de direito quando o crime é cometido com violência. Eis o  
texto da lei:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas  de  liberdade,  quando:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.714,  de 
1998)
I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos  e o 
crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação dada 
pela Lei nº 9.714, de 1998) 

Portanto,  não deveria  a  magistrada  a quo  ter  substituído  a  pena 
privativa de liberdade pela restritiva de direito, por contrariar disposição expressa em lei. 
Inclusive, esse é o entendimento pacificado no âmbito do Superiotr Tribunal de Justiça, in 
verbis:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE  LESÃO 
CORPORAL,  NO  ÂMBITO  DOMÉSTICO  (ART.  129,  §  9º,  DO 
CÓDIGO  PENAL,  NA  FORMA  DA  LEI  11.340/2006).  (…) 
APLICAÇÃO  DOS  INSTITUTOS  DESPENALIZADORES  DA  LEI 
9.099/95. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89). 
IMPOSSIBILIDADE.  VEDAÇÃO  IMPOSTA PELO  ART.  41  DA LEI 
11.340/2006,  DECLARADO  CONSTITUCIONAL,  PELO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  NÃO 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.  CRIME 
PRATICADO COM VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA. ART.  44,  I, 
DO  CÓDIGO  PENAL.  PRECEDENTES  DO  STJ. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA  ILEGALIDADE,  A  ENSEJAR  A  CONCESSÃO  DE 
HABEAS CORPUS,  DE OFÍCIO.  ORDEM NÃO CONHECIDA.  […] 
VII.  As  Turmas  que  compõem  a  Terceira  Seção  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça  têm-se  manifestado  quanto  à 
impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, em hipótese como a dos autos - em 
que o paciente foi  condenado pela  prática do crime de lesão 
corporal contra a sua ex-companheira (art. 129, § 9º, do Código 
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Penal,  nos  termos  da  Lei  11.340/2006)  -,  uma  vez  que,  entre 
outros requisitos, o art. 44 do Código Penal impede o benefício, 
na hipótese em que o crime tenha sido cometido com violência 
ou grave ameaça à pessoa. Precedentes.  VIII.  Tendo o paciente 
sido condenado pelo crime do art. 129, § 9º, do Código Penal, à 
pena de 3 (três) meses de detenção, em regime inicial aberto, 
por  ter  causado  à  ex-companheira  diversas  lesões  corporais, 
não faz jus à suspensão condicional do processo, porque inaplicável 
o art. 89 da Lei 9.099/95, diante da vedação imposta pelo art. 41 da 
Lei  11.340/2006,  tampouco  à  substituição da  pena  privativa  de 
liberdade por restritiva de direitos, já que não preenchidos os 
requisitos legais (art. 44, I, do Código Penal).  IX. Habeas corpus 
não conhecido1. (grifo nosso)

Além do mais, o art. 17 da Lei Maria da Penha (Lei n. 11340/2006, é 
expresso  ao  vedar  a  aplicação  de  prestação  pecuniária,  nas  hipóteses  de  violência 
doméstica contra a mulher, como na hipótese em apreço. Vejamos, in verbis:

Art.  17.  É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e 
familiar  contra  a  mulher,  de  penas  de  cesta  básica  ou  outras  de 
prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o 
pagamento isolado de multa. 

Portanto, o pedido do apelante é desprovido de qualquer respaldo 
legal, porquanto, como dito, a norma veda a prestação pecuniária no caso de violência 
doméstica contra a mulher.

No entanto, percebe-se que o apelante preenche os requisitos do 
art. 772 do CP, fazendo jus ao SURSIS, ou seja, a suspensão condicional da pena.

Neste sentido, observa-se que a pena definitiva foi estabelecida em 
4  (quatro)  meses de  detenção,  resultado do concurso  material  do  crime de violência 
doméstica com a contravenção penal de vias de fato (f. 71v ). Não há reincidência. As 
circunstâncias judiciais recomendam a concessão deste benefício (f. 71 e 71v), bem como 

1
(HC 201.529/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, 

DJe 17/06/2013)
2Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por  
2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I  -  o  condenado  não  seja  reincidente  em crime doloso;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os 
motivos e  as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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não é cabível a substituição da reprimenda corporal por outra restritiva de direitos, tendo 
em vista se tratar de crime cometido com violência contra a pessoa.  

Contudo,  recomenda  a  prudência  que  se  prestigie  o  Juízo  das 
Execuções, mais próximo do cenário fático, delegando-lhe a competência, nos termos do 
art.  159,  §2°3,  da  LEP,  para  que,  diante  das  peculiaridades  do  caso,  estipule  as 
condicionantes a serem observadas pelo apelado durante o período de prova.

 
Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial ao  recurso  para, 

reformando  a  sentença,  afastar  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  pela 
restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade, e, de ofício,  
conceder ao recorrido o benefício da suspensão condicional da pena (sursis), pelo prazo 
de 02 (dois) anos, delegando ao Juízo das Execuções a competência para estabelecer as 
condições respectivas.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador, 
Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho 
Júnior, Relator, Carlos Martins Beltrão Filho, Revisor, e o Juiz de Direito, Wolfram da 
Cunha Ramos (convocado para substituir o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás 
de Brito Pereira Filho). 

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor Paulo Barbosa de Almeida.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de 
novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                    RELATOR

3
Art.  159.  Quando a  suspensão condicional  da pena for  concedida  por  Tribunal,  a  este  caberá 

estabelecer as condições do benefício.
§1º  De  igual  modo  proceder-se-á  quando  o  Tribunal  modificar  as  condições  estabelecidas  na 

sentença recorrida.
§2º O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional da pena, poderá, todavia, conferir ao Juízo da 

execução a incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, em qualquer caso, a de realizar a 
audiência admonitória.
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